
 

   

 

NOTA CETAD/COEST nº 026, de 11 de março de 2026. 

Assunto:  Altera o Decreto nº 5.059, de 30 de abril de 2004, que reduz as alíquotas do PIS/Cofins 
incidentes sobre a importação e a comercialização de óleo diesel. 

 
 

SUMÁRIO EXECUTIVO 

1. A presente Nota tem por objetivo a estimativa preliminar de impacto orçamentário-

financeiro da minuta de Decreto, que altera a tributação do Pis e da Cofins incidentes sobre o óleo 

diesel. A solicitação foi encaminhada a este Centro de Estudos nesta data, por intermédio de 

mensagem eletrônica da Coordenação-Geral de Tributação (Cosit). 

2. Cabe destacar que as análises deste Centro de Estudos são voltadas para os aspectos 

orçamentários, financeiros e econômicos decorrentes de alterações na legislação tributária que 

impliquem em impactos da arrecadação dos tributos administrados pela Receita Federal.  

3. Adicionalmente, deve-se consignar que dado o prazo exíguo para apuração dos efeitos 

da medida, foi adotada metodologia simplificada, sem prejuízo de análise mais aprofundada com a 

agregação de mais parâmetros disponíveis. 

 

ANÁLISE 
 

4. O texto recebido, que serviu de base para realização da estimativa, segue abaixo: 

“Art. 1º O Decreto nº 5.059, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º ............................................................................................................................ 

......................................................................................................................................... 

Parágrafo único. Até 31 de maio de 2026, o coeficiente de redução de que trata o inciso II do 

caput fica fixado em 0,99987 para o óleo diesel” (NR) 

“Art. 2º ........................................................................................................................... 

......................................................................................................................................... 
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Parágrafo único. As alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins para o óleo diesel, 

com a utilização do coeficiente de redução de que trata o parágrafo único do art. 1º, ficam 

reduzidas pra R$ 0,01 e R$ 0,05, respectivamente.” (NR) 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.” 

 

METODOLOGIA 

5. Para estimar o valor do impacto fiscal, foram utilizados dados das informações de 

volume de venda de diesel fornecidos pela Agência Nacional de Petróleo. O impacto foi estimado com 

base no volume de vendas do ano de 2025, considerando-se os efeitos até 31 de maio de 2026.  

6. O impacto foi apurado multiplicando-se esse volume (m3) pela redução em R$ nas 

alíquotas ad rem (R$/m3) do PIS e da Cofins.  

 

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO 

7. De acordo com a metodologia empregada, foram elaboradas as seguintes estimativas 

de impacto orçamentário-financeiro negativo (redução de receita) para o período de 2 meses e meio: 

Descrição 
Volume Estimado 

[2026] (m³) 

Redução do 
Pis/Cofins 

(R$/m³) 

Arrecadação 
Anual Estimada 

(R$ milhões) 

Arrecadação 
Mensal Estimada 

(R$ milhões) 

Arrecadação  
2,5 meses 

(R$ milhões) 

Diesel puro 59.052.267,94  351,44  20.753,33  1.729,44  4.323,61 

 

CONCLUSÃO 
 

8. Para fins de cumprimento do disposto no art. 113, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT), em conformidade com o disposto no art. 140 da Lei nº 15.321, de 

31 de dezembro de 2025, Lei de Diretrizes Orçamentária/LDO 2026, haverá impacto orçamentário-

financeiro da ordem apresentada no item 7 acima, nos termos do art. 14, da LC n° 101/2000, não 

considerado integralmente na Lei Orçamentária Anual – LOA 2026, exigindo-se a necessária 

compensação nos termos das regras vigentes. 

 São estas as informações pertinentes que se submetem a apreciação superior. 
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Assinatura digital 
ANDRE ROGERIO VASCONCELOS 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
 
 

Aprovo a Nota. Encaminhe-se ao Chefe do CETAD. 
 
 

Assinatura digital 
ROBERTO NAME RIBEIRO 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Coordenador de Estudos Tributários e Aduaneiros 

 
 

Aprovo a Nota. Encaminhe-se ao Gabinete do Secretário Especial da Receita Federal do 
Brasil. 

 
 

Assinatura digital 
CLAUDEMIR RODRIGUES MALAQUIAS 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Chefe do CETAD 
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